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EXTRATOS

EXTRATO Nº 42/2024 - SECOP/DVCC/SCOA

1.ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Reciprocidade n° 05/2022 - TJAM. 
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024/000006376-00.
3.DATA DA ASSINATURA: 12/03/2024.
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a HYK Serviços de Fisioterapia e Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
5.OBJETO: A alteração da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS, em atendimento a Resolução nº 363/2021 CNJ e a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no art. 65 da Lei nº 8.666/93.
7.VIGÊNCIA: O prazo de vigência estabelecido na cláusula quarta do Termo Primitivo, permanece inalterado.

Manaus/AM, 12 de março de 2024.

Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 31/2024 - SECOP/DVCC/SCOA

1.ESPÉCIE: Acordo de Cooperação Técnica 014/2024 - TJAM. 
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2023/000042734-00.
3.DATA DA ASSINATURA: 28/02/2024.
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a Prefeitura Municipal de Itacoatiara.
5.OBJETO: A presente cooperação entre os partícipes objetiva a conjugação de esforços com vistas à manutenção das atividades 

do Poder Judiciário do Estado do Amazonas, na Comarca de Itacoatiara, sem a incidência de ônus ao TJAM, mediante a: Cessão de 
42 (quarenta e dois) servidores, distribuídos da seguinte forma: 36 (trinta e seis) servidores para compor o quadro de cada Vara, sendo 
9 (nove) para cada Vara. Destes, 1 (um) servidor por vara manterá a gratifi cação dos assessores de gabinete dos magistrados, devido 
ao trabalho exclusivo com minutas; O restante será distribuído nas áreas comuns do Fórum: Recepção, Portaria, Central de Mandados, 
Assistência Social e Psicológica; Fornecimento de apoio às reuniões do Júri: Será fornecido apoio logístico, incluindo alimentação e 
água, para as reuniões do júri que ocorrem pelo menos 4 (quatro) vezes ao ano; Manutenção da equipe médica do município para 
realização de perícias judiciais em mutirões pelo menos 2 vezes ao ano; Manutenção da área externa do fórum, incluindo capinação, 
poda de árvores e plantas, e capinação nas casas dos magistrados; Apoio logístico para cumprimento de mandados em comunidades 
pelos ofi ciais de justiça.

6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fi ca sujeito às normas da Lei nº 14.133/2021, no 
que couber, bem como pela Resolução n° 64/2023 TJAM, que a regulamenta.

7.VIGÊNCIA: O presente acordo terá vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, à critério dos partícipes e segundo às normas da Lei nº 14.133/2021.

Manaus/AM, 28 de fevereiro de 2024.

Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

SEÇÃO V

TRIBUNAL PLENO

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 07, DE 12 DE MARÇO DE 2024.
 
DISPÕE sobre os procedimentos de nomeação, posse, exercício e exoneração em cargos comissionados, no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas e dá outras providências.
 
O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas competências legais e regimentais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil;
 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, da impessoalidade, da efi ciência e da isonomia a nortearem os atos da Administração 

Pública;
 
CONSIDERANDO os direitos e deveres dos servidores públicos civis do Estado do Amazonas, previstos na Lei Estadual 1762/1986, 

que criou o Estatuto dos Servidores Públicos Civis;
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização de procedimentos para a nomeação, posse e exercício de cidadãos indicados 

para exercerem cargos de natureza comissionada;
 
CONSIDERANDO o Decreto Federal n. 8.373, de 11 de dezembro de 2014, que institui o Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, como instrumento de unifi cação da prestação das informações referentes 
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